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RELATÓRIO

Versa o expediente sobre proposição subscrita por vereador# com
assento nesta nobre Casa Legislativa, que solicita aprovação do colendo
Plenário para Projeto de Lei que “Assegura à criança e o adolescente cujos
pais ou responsáveis sejam pessoas com deficiência ou com idade igual ou
superior a 60 (sessenta) anos a prioridade de vaga em unidade da rede
pública municipal de ensino mais próxima de sua residência no município de
Sapucaia do Sul”.

O processo tramita exclusivamente em formato digital, constam dos
autos eletrônicos os seguintes documentos:

● 026468 Cadastrado no Sistema - Projeto de Lei do Legislativo 39_2021
- Ver. José Carlos Dutra dos Santos (página única)

● 026502 Despacho da Presidência - Projeto de Lei do Legislativo
39_2021 - Ver. José Carlos Dutra dos Santos (página única)

PARECER

A respeito do tema tratado na proposição, adotamos o posicionamento

contido no seguinte aresto jurisprudencial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EM
FACE DA LEI MUNICIPAL 4.084/2019, DA
ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE POÁ, DE AUTORIA
PARLAMENTAR, QUE "ASSEGURA À CRIANÇA E
AO ADOLESCENTE CUJOS PAIS OU
RESPONSÁVEIS SEJAM PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA OU COM SESSENTA ANOS DE
IDADE, OU MAIS, A PRIORIDADE DE VAGA EM
UNIDADE DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE
ENSINO MAIS PRÓXIMA DE SUA RESIDÊNCIA.".
VÍCIO DE INICIATIVA. INOCORRÊNCIA. NORMA
QUE EM ATENDIMENTO AO INTERESSE LOCAL,
DISPÕE SOBRE A PROTEÇÃO AO DEFICIENTE E
ACESSO À EDUCAÇÃO. AUSÊNCIA DA
DETERMINAÇÃO DE FONTE DE CUSTEIO QUE
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NÃO É BASTANTE PARA A DECLARAÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE, SENDO A NORMA
EXEQUIVEL NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE À
SUA PROMULGAÇÃO. PRECEDENTES. AÇÃO
IMPROCEDENTE.

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade
2181951-92.2020.8.26.0000; Relator (a): Xavier de
Aquino; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de
Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento:
28/04/2021; Data de Registro: 03/05/2021)

Do voto exarado pelo Exmo. Desembargador Relator, destacamos:

“Não se diga que, em sendo de iniciativa
parlamentar, há invasão da esfera de competência
privativa do Chefe do Executivo.

A lei guerreada trata de matéria que não
consta do elenco do artigo 24, § 2º, da Constituição
do Estado de São Paulo, que assim dispõe:

‘Artigo 24 - A iniciativa das leis
complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Assembléia
Legislativa, ao Governador do Estado, ao
Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

(...) § 2º - Compete, exclusivamente, ao
Governador do Estado a iniciativa das leis que
disponham sobre:

1 - criação e extinção de cargos, funções ou
empregos públicos na administração direta e
autárquica, bem como a fixação da respectiva
remuneração;

2 criação e extinção das Secretarias de Estado
e órgãos da administração pública, observado
o disposto no artigo 47, XIX; (**) Redação



CÂMARA DE VEREADORES DE SAPUCAIA DO SUL
Av. Assis Brasil, nº51, Centro, CEP 93.220-050 - Sapucaia do Sul - Rio Grande do Sul

Fones (51) 3474-1887 / 3474-1226 - Fax: 3474-1081

dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14
de fevereiro de 2006.

3 - organização da Procuradoria Geral do
Estado e da Defensoria Pública do Estado,
observadas as normas gerais da União;

4 - servidores públicos do Estado, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria;(NR)

5 - militares, seu regime jurídico, provimento
de cargos, promoções, estabilidade,
remuneração, reforma e transferência para
inatividade, bem como fixação ou alteração do
efetivo da Polícia Militar; (**) Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 21, de 14 de
fevereiro de
2006

6 - criação, alteração ou supressão de
cartórios notariais e de registros públicos.’.

Em se tratando de elenco numerus clausus
que não admite ampliação, não se há considerar a
apontada afronta ao artigo 24, § 2º da Constituição
Estadual.

E, neste passo, tem aplicação aqui o Tema 917
de repercussão geral, firmado na ARE-RG 878.911
da Corte Suprema, no sentido de que “não usurpa a
competência privativa do Chefe do Poder Executivo
lei que, embora crie despesa para a Administração
Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição
de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores
públicos (art. 61, §1º, II, 'a', 'c' e 'e', da Constituição
Federal)”, não se verificando a alegada
inconstitucionalidade por violação do princípio da
competência exclusiva do Alcaide”.

A respeito da fundamentação acima, destacamos ainda que as normas

citadas encontram paralelo no âmbito da Constituição do Estado do Rio

Grande do Sul nos seguintes dispositivos:
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Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do
Estado as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos da Brigada Militar
e do Corpo de Bombeiros Militar; (Redação dada
pela Emenda Constitucional n.º 67, de 17/06/14)

II - disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos,
funções ou empregos públicos na administração
direta ou autárquica;

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria
de civis, e reforma ou transferência de militares para
a inatividade;

c) organização da Defensoria Pública do Estado;

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias
e órgãos da administração pública.

Na seara municipal, as hipóteses de competência privativa do Prefeito

são assim definidas pela Lei Orgânica Municipal:

Art. 55 Compete, privativamente ao Prefeito, a
iniciativa de projetos de lei que disponham sobre:

I - criação de cargos, funções ou empregos públicos
na administração direta e indireta do Poder
Executivo, ou aumento de sua remuneração;

II - servidores públicos do Poder Executivo, seu
regime jurídico e provimento de cargos;

III - criação, estruturação e atribuições das
Secretarias Municipais e órgãos da Administração
Pública Municipal;

IV - proposições que geram despesas ou que
comprometam receitas do Município.
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Por derradeiro, anotamos que a deliberação pelo plenário da nobre

Casa Legislativa deve ser precedida da manifestação das seguintes

comissões permanentes:

a) LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo
legislativo para todas as proposições em geral:

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e
Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos
nos aspectos constitucional, redacional e legal
e, quando já aprovados pelo Plenário,
analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical,
de modo a adequar ao bom vernáculo o texto
das proposições.
§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário
deste Regimento, é obrigatória a audiência da
Comissão de Legislação e Justiça em todos os
projetos de lei e determinadas matérias que
tramitarem pela Câmara.

b) EDUCAÇÃO E CULTURA, por competência específica, eis que a
proposição envolve matéria relacionada à rede municipal de ensino:

Art. 79- O assuntos relativos à Educação ,
Saúde e Ação Social e Meio Ambiente são
atribuídos às Comissões relacionadas neste
Artigo:

(...)

§ 1º- À Comissão de Educação e Cultura
compete manifestar-se em todos os projetos e
matérias que versem sobre assuntos
educacionais, artísticos, inclusive patrimônio
histórico e turístico;
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conformidade com os fundamentos normativos e jurisprudenciais

apresentados acima, encaminhamos o expediente ao prosseguimento,

opinando pela viabilidade de tramitação eis que a proposição não aborda

matéria inserida no rol taxativo do art. 55 da Lei Orgânica Municipal.

Assevera-se, outrossim, que o presente parecer tem natureza opinativa e não

vincula a decisão das comissões. À conclusão superior, e com aprovação,

encaminhem-se os autos à DIRETORIA LEGISLATIVA para as devidas

diligências.

Parecer exarado em 22 de julho de 2021

Pablo José Camboim de Souza
OAB/RS 50.493

Matrícula 881

João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe

OAB/RS 69.257


